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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA INTEGRAL POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 35 ANOS. CONTAGEM DATA A DATA. TEMPO MÍNIMO DE CONTRIBUIÇÃO NÃO OBSERVADO. SENTENÇA REFORMADA.
1. A aposentadoria por tempo de serviço, no caso de pessoa do sexo masculino, pressupõe a comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de serviço/contribuição, ex vi do § 7º do art. 201 da CRFB/88, observada a carência de 180 (cento e oitenta) contribuições, conforme inciso II do art. 25 da Lei nº 8.213/91. Optando pela aposentadoria proporcional, a exigência é de 30 (trinta) anos de contribuição, mais um adicional de 40% (quarenta por cento) – pedágio – e o requisito etário, 53 (cinquenta e três) anos de idade.
2. Quanto aos períodos controvertidos (aqueles não anotados na CPTS), restaram comprovados pelos documentos acostados aos autos, assim como também o foram no primeiro processo administrativo.

3. O período de 01/01/1979 a 30/06/1981 foi comprovado mediante o CNIS do Autor, em que constam suas contribuições referentes a esse período, além dos documentos que comprovam sua atividade empresarial na sociedade SILVA & FILHO LTDA., da qual possuía quotas.

4. O período em que serviu no Exército brasileiro, de 15/01/1968 a 11/11/1968, foi devidamente comprovado por Certidão de tempo de serviço emitida pela Décima Segunda Circunscrição de Serviço Militar acostada aos autos.

5. Os débitos referentes ao período de 01/03/1982 a 31/01/1983, como contribuinte individual, também foram devidamente quitados perante a autarquia, como restou evidenciado pelas guias de recolhimento, devendo o período ser considerado.

6. Na petição inicial, o Autor computou equivocadamente o tempo total de contribuição, uma vez que não foram contados data a data, como exige o artigo 59, do Decreto 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), contando-o da mesma maneira que se faz com o período de carência, o que resultou em 35 anos e 02 meses, enquanto o tempo correto, contado data a data, seria de 34 anos, 05 meses e 17 dias. Imperioso, pois, indeferir o pedido do Autor, com a consequente inversão do ônus da sucumbência e a revogação da antecipação dos efeitos da tutela, nos termos da fundamentação.

7. No julgamento do REsp 1.401.560/MT, sob o regime do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou a C. 1ª Seção do egrégio Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que os valores de benefícios previdenciários recebidos por força de tutela antecipada posteriormente revogada devem ser devolvidos, ante a reversibilidade da medida antecipatória a vedação do enriquecimento sem causa.

8. Apelação do INSS e remessa necessária a que se dá provimento.
A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS E À REMESSA NECESSÁRIA, reformando a sentença para julgar improcedente o pedido do autor, revogando a antecipação dos efeitos da tutela e invertendo os ônus da sucumbência, nos termos do voto do relator.

                                         Brasília, 7 de junho de 2019. 

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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